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    \Este volume reúne dois textos seminais na obra de Sêneca. O primeiro aborda um desejo universal, uma vida feliz (vita beata, no original em latim), que só pode ser alcançada, segundo o autor, pela retidão, pela razão e pela harmonia com o universo. Mas ele adverte: quando “se trata de ver com nitidez o que torna feliz a vida, então os olhos ficam ofuscados”, pois “quanto mais alguém [...] está em seu encalço, posto que tenha errado na escolha do caminho, mais se distancia porque é levado à meta oposta, porquanto a pressa só aumenta a distância que as separa”.


    Para tratar do tema, Sêneca dividiu este ensaio em duas partes. Na primeira parte (§1 a §16) conceitua virtude, vício e vida digna, a fim de esclarecer a relação entre virtude e prazer, pois a vida humana depende do valor que aponta para o bem. Quanto à vida feliz, o adjetivo feliz, equivalente ao termo grego eudaimonia (e diferentemente da concepção contemporânea) é mais bem compreendida como uma vida digna de ser vivida e um estado de plenitude do ser. Na segunda parte (§17 a §28), aborda a relação dos ensinamentos filosóficos com a vida pessoal e a função que os bens materiais têm como recursos úteis na conquista da virtude, deixando claro que, na pobreza ou na riqueza, a dignidade do ser humano depende do seu grau de virtude moral. E a chave para a vida virtuosa estaria em libertar-se da paixão e observar a austeridade e o autodomínio.


    Outro aspecto essencial para Sêneca é agir conforme a própria natureza, o que só ocorrerá se “a mente for sã e estiver na posse integral de suas faculdades; se for verdadeiramente forte; decididamente paciente; adaptável às circunstâncias do tempo; atenta ao corpo e a tudo que o tange, mas sem ansiedade; amante das vantagens que aprimoram a qualidade da vida [...]”.


    Além disso, Sêneca defende treze “mandamentos”, ou preceitos saudáveis, entre os quais: “[...] 2. Quem menos sente a necessidade do amanhã, mais, alegremente, prepara-se para o amanhã. [...] 4. As virtudes se encontram, por sua natureza, contíguas à vida feliz. A vida feliz é irrealizável sem elas. [...] 7. Lei que não favorece o bem da convivência é injusta. 8. Viva desconhecido. 9. A serenidade espiritual é o fruto máximo da justiça. 10. O justo é sempre sereno; o injusto é sempre perturbado. [...] 12. De todas as coisas que a sabedoria proporciona para a felicidade, a maior é a aquisição da amizade.”


    Já o segundo texto, A tranquilidade da alma, parte de um hipotético diálogo entre Sereno, um amigo de Sêneca, e seu mestre. Instigado pelas indecisões e inquietações do discípulo, Sêneca procura amenizá-las com o remédio para os males da alma: a filosofia – arte da ação humana e ensinamento que conduz os homens ao exercício da virtude. Praticar a virtude, assegura ele, é manter o domínio de si, a consciência do dever, a fidelidade ao lógos, entendido este último como a sabedoria que ordena tudo para o bem do homem. Alcançar a tranquilidade requer que se viva sem valorizar em demasia a vida e sem alimentar angústias pelo dia seguinte, uma vez que, pelas leis da natureza, o ser humano caminha para a morte assim que nasce. Por isso, conclui o filósofo, diante da vida o mais valioso é sua qualidade, não sua duração.


    Para a conquista da tranquilidade (euthimia), Sêneca recomenda uma vida parcimoniosa e frugal. No capítulo IX, “Critério para o uso Moderado dos Favores dos Bens Materiais e Riqueza”, sugere: “Aprendamos a nos apoiar em nossos próprios pés e pernas; a não sujeitar o comer e vestir-se às exigências da moda, mas sejamos ajustados às usanças de nossos antepassados. Aprendamos a cultivar a continência; a coibir a luxúria; a temperar a sofreguidão da glória; a mitigar a ira, a olhar, com simpatia, a pobreza; a praticar a frugalidade, embora dela muitos se envergonhem. Aspiremos a satisfazer os desejos naturais com recursos de pouco custo. Aprendamos a eliminar as expectativas licenciosas e a tensão pelo futuro. Vamos agir de modo que peçamos riqueza a nós mesmos e não à fortuna. [...] Mesmo os gastos com os estudos, embora sejam, por certo, os mais bem pagos, só serão razoáveis desde que moderados. [...] Melhor seria dedicar-se a uns poucos autores do que vagar, a esmo, entre muitos”.


    Em tais recomendações, entre outras, muitas exemplificadas com relatos de casos exemplares, tanto de condutas marcadas pelas virtudes quanto pelos vícios, pode-se identificar o cerne do pensamento senequiano: devemos primeiro conhecer a natureza humana e aprofundar a consciência desta condição, enfrentando positivamente nossas inseguranças e fraquezas, para em seguida promover o aprimoramento moral e a elevação do espírito.


    Este volume se destaca ainda pela qualidade das traduções e dos textos complementares de Luiz Feracini, sacerdote católico do clero secular, jornalista, ex-professor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Neto (Unesp), da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) e da Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal (Uniderp), mestre e doutor em Direito Canônico e Direito Civil por universidades italianas, além de especialista em sociologia, entre outros títulos.


    


    Dida Bessana 


    Graduada em história, jornalismo e produção editorial, com especialização na Alemanha, pós-graduada em jornalismo cultural na PUC-SP e mestre em Comunicação pela Faculdade Cásper Líbero.
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    1. Ao folhear este opúsculo denominado por Sêneca De Vita Beata, isto é, Sobre a Vida Feliz, salta à vista que o texto, escrito no primeiro século de nossa era, deixa transparecer um propósito, nitidamente, conflitivo e polêmico. Isso já assinala a distinção que o separa de outros livros do mesmo pensador ibérico-romano, todos eles exarados em clima de serena reflexão com perspectiva de fomentar princípios da filosofia ético-moral da qual Sêneca era adepto e promotor.


    2. Enquanto, na primeira parte, o autor se detém na análise criteriosa de conceitos atinentes aos temas que embasam o estoicismo –, como virtude, prevaricação, liberdade, razão, bem, honestidade, sumo bem e felicidade –, na segunda parte, vem à tona o empenho defensivo de quem, ao rechaçar imputações melindrosas de improbidade, envida todo seu talento oratório para polir seu nome e sua fama junto ao público dos admiradores.


    Alguém de projeção social, com intento maldoso de desmerecer, propala, aos quatro ventos, que Sêneca prega uma doutrina distante de sua vida, porquanto apregoa desapego aos bens materiais da riqueza, mas vive chafurdado no pélago flácido de mordomias faraônicas.


    3. Segundo os críticos modernos, a atitude combativa de Sêneca, além de pôr a salvo a postura de seu comportamento participativo na faustosa bonança dos agraciados pela fortuna, privilegia ainda outro aspecto de acentuada retórica que torna o texto atraente enquanto modelo de oratória forense.


    A fim de apresentar, com clareza, a imagem do filósofo correligionário da corrente do pensamento estoico em moralidade, Sêneca, agasalhando-a com inabalável convicção, configura-se qual alvo de todas as acusações direcionadas contra aquele acervo primoroso de ideias que, a seu ver, estruturam, com solidez, uma visão ampla, coerente, sólida e realizante da existência humana.


    4. O leitor depara, nos capítulos introdutórios da primeira parte, uma síntese primorosa dos assuntos enfocados pelo estoicismo, a saber: a virtude é o bem máximo que almejamos em nosso procedimento; a maioria dos seres humanos ainda não tem noção lúcida acerca do que confere sentido e pode impregnar de encanto a vida; a virtude, conduzida pela razão, equivale à sabedoria que produz a paz interior onde afloram, de contínuo, surtos de alegria que prenunciam o futuro encontro com as divindades, no céu.


    Ali também são analisados os temas relativos aos prazeres e às paixões com seus atrativos de sempre. Sujeitar-se a eles seria algo animalesco. Desfrutá-los, com moderação, é próprio do virtuoso e configura o verdadeiro sábio.


    5. Isso não obstante, a leitura mais aprofundada e abrangente do texto desta obra descortina outras perspectivas de rara beleza e encanto.


    Ao desenvolver seu modo de ver, analisar e avaliar o agir humano, sempre atraído pelo bem ou pelo prazer, Sêneca visualiza, com precisão, toda a urdidura de conceitos que estruturam e embasam uma filosofia confiável acerca da dimensão ética e moral. Ele destaca os componentes nocionais que integram um compêndio direcionado para orientar o comportamento humano pelo prisma da honestidade.


    Eis o valor excepcional deste livreto. O que ele encerra de breve equivale ao seu valor fora do comum. Ele consubstancia um primoroso curso de filosofia moral. Sêneca tem a perícia magisterial de contornar as asperezas de conceitos abstratos e metafísicos, revestindo-os, magicamente, com a elegância aliciadora de seu estilo didático de amena suavidade.


    6.Perguntaria o leitor: a filosofia moral de Sêneca fala também para o mundo de hoje? Ao desabrochar do século XXI, temos carência de normas para orientar o nosso comportamento já dominado pelos meios modernos da comunicação audiovisual?


    A resposta é positiva. O Brasil vivencia uma fase inédita de sua história política e religiosa. O Estado e a Igreja estão abalados com as notícias de corrupção promovida por indivíduos que deveriam ser os arautos da integridade moral.


    Independentemente desse fato, o tradutor do presente texto, lastreado na corrente do estoicismo do século primeiro de nossa era, teve a venturosa oportunidade de cursar cinco universidades romanas, onde ouviu lições inesquecíveis de ética e de moral. Ora, tudo quanto, ainda hoje, ali se apregoa de sólido, coaduna, plenamente, com os princípios do ensinamento de um filósofo pagão, Sêneca.


    Sirva tal testemunho para reforçar a credibilidade do leitor que descobre, com simpática receptividade, o magistério filosófico de Sêneca.


    I. Análise da Parte I: §1-16


    1. Na primeira parte do livro A Vida Feliz, Sêneca apresenta o conjunto conceitual relativo à essência, à causa e aos efeitos de uma existência realmente feliz, não na perspectiva dessa ou daquela ideologia ou visão de mundo e, sim, sob o enfoque específico da filosofia ético-moral, no plano metafísico, que é diverso de qualquer projeção meramente sociológica. Vamos apreciar a concepção apregoada pelo estoicismo. Sabemos que, para aquela linha de pensamento filosófico, a moralidade do agir humano se pauta pela racionalidade assessorada pela vontade livre.


    Segundo Sêneca, o princípio básico que comanda o comportamento consciente e livre do homem é a felicidade existencial, decorrente da adequação com a própria natureza: “beata est ergo vita conveniens naturae suae”. (3.3)


    A partir daí, Sêneca apresenta as condições preliminares para a consecução efetiva da felicidade. Preliminarmente, estabelece: ser dotado de mente sã e estar em posse constante dessa mesma sanidade (“sana mens est et in perpetua possesione sanitatis suae”, 3.3).


    A seguir, revela algumas características dessa felicidade: fortaleza a toda prova; paciência espontânea; abertura para as circunstâncias; cuidado com o corpo, mas sem ansiedade; estar voltado, com carinho, para tudo que promove a qualidade da vida, sem submissão cega aos caprichos da sorte ou às paixões. (3.3)


    2. Sêneca destaca a disposição do sábio em resistir às pressões do mundo que o circunda e o condiciona de mil maneiras. Ele considera tal atitude de reserva cautelatória um dos fatores determinantes para o bem-estar da vida.


    Ao lado dos elementos com eficácia positiva e direta, como a tranquilidade, a liberdade e a ausência de perturbação, corre, paralelamente, a necessidade de não se deixar envolver com prazeres decadentes e danosos. Ele adverte então: “A maldade provém de alguma fraqueza” (“omnis enim ex infirmitate feritas est”, 3.4).


    3. Até aqui, já despontam os elementos estruturais, graças aos quais se podem avaliar os níveis de qualidade ética no agir humano. Só falta ainda evidenciar como a racionalidade capta a dimensão de honestidade no ato concreto.


    Desponta, então, outro ingrediente de máxima relevância: a liberdade.


    Sêneca define a liberdade como capacidade de não ser dominado por desejos ou por impulsos do medo. Tal modo de definir corresponde ao que, mais tarde, no século XIII, Tomás de Aquino chamaria de autodeterminação.


    4. A liberdade, enquanto está integrando os frutos de uma vida feliz, torna-se o fulcro de novos vetores da beatitude existencial. Vale dizer: ela é causa, mas também produto expressivo de beatitude.


    Assim, no parágrafo quarto, Sêneca configura o sumo bem como vontade ativa que exclui coisas fúteis. Homem realmente bom é aquele que cultiva a honestidade sobreposta às futilidades, porquanto enseja o encontro consigo mesmo e de cuja interioridade exsurge a emanação realizante. Ora, tais atitudes dependem da opção livre. Eis porque, no parágrafo 4.3, a liberdade passa a encabeçar as outras dimensões da vida feliz, já que esse bem-estar gratificante em plenitude corresponde à liberdade do espírito que optou pelo bem supremo, de cuja altitude se põe a salvo tanto dos medos como dos prazeres.


    Eis como Sêneca se expressa: “A vida feliz é o resultado de um espírito livre, elevado, impávido e constante, acima de qualquer temor, paixão, para o qual o único bem é a honestidade e o único mal é a torpeza.” (“Beatam vitam dicere liberum animum et erectum et interritum ac stabilem, extra metum, extra cupiditatem positum, cui unum bonum sit honestas, unum malum turpitudo.”, 4.3)


    6. Prosseguindo nessa modelagem descritiva da liberdade, Sêneca, no mesmo parágrafo, declara que ela é fruto da indiferença perante a sorte (destino): “fortunae negligentia”. De fato, a cupidez pelos prazeres e a fuga dos incômodos findam, criando condicionamentos escravizantes que cerceiam a desenvoltura da liberdade.


    De outro lado, vencendo a busca afanosa pelo prazer e diminuindo a preocupação pela fuga da dor, advém um clima de descontração para a liberdade: “naquele dia em que estiver fora dos prazeres e fora da dor” (“quo die infra voluptatem fuerit et infra dolorem erit.”, 4.4)


    7. Evidentemente, essas descrições da liberdade convergem para o plano da interioridade, que se distingue e até se opõe à exterioridade das coisas e das ocorrências, já que a liberdade opera conexa com a razão. Daí porque no parágrafo 5.1, Sêneca assegura: “pode-se dizer que feliz é quem, mediante a razão, não tem nem temores nem paixões” (“potest beatus dici qui nec cupit nec timet beneficio rationis.”).


    Aliás, precisamente por ser uma dimensão da interioridade, a liberdade se configura com as qualificações intrínsecas de tranquilidade, alegria e harmonia de espírito, conforme o parágrafo 3.4.


    Além desse fluxo de predicados interiores, a liberdade, no comando do agir honesto, dignifica e enobrece o ser humano, apresentando reflexos de intersubjetividade decorrente da dimensão social. Daí porque Sêneca fala da “magnitudo cum mansuetudine” (3.4); “humanitas cum conversatium cura” (4.2); “comitas et diffusio animi” (4.5); ou seja, grandeza com mansidão, socialidade na cuidadosa conversação e amizade comunicativa de sentimento.


    Assim, a liberdade e a inteira estrutura ético-moral são vistas numa mesma abrangência de intersubjetividade, de modo que o conceito de vida feliz reflita a própria essência do homem, que tanto é racional e livre quanto é social. Eis porque a moralidade implica a presença do semelhante.


    Assim, ninguém é bom ou mau só para si. O homem só se realiza com os outros. Portanto, a honestidade implica socialidade.


    8. Essa relação essencial entre liberdade, interioridade e socialidade, Sêneca a desenvolve com mais detalhes ao longo do parágrafo 15.


    Ali, ele volta a insistir sobre a necessidade de livrar-se da escravidão dos prazeres que oprimem a liberdade: “libertatem sub jugum mittit”. (15.3)


    Sêneca torna então a realçar sua tese: o influxo acalorado do prazer submete o homem a um tipo de servidão, sob o comando de eventos aleatórios da exterioridade, com sua tendência afanosa de prazer e gozo. Ora, tudo isso gera insegurança e produz trepidação angustiante.


    Assim, declara, no parágrafo 15.4: “Não conferes base firme à virtude, já que a situas em lugar trepidante e inseguro.” (“Non das virtuti fundamentum grave, immobile, sed iubes illum in loco volubili stare”)


    Coisa diversa resulta da presença da virtude. Esta sintoniza o homem com deus, “Deo parere”, e compromete-o com seu semelhante e com a pátria: “bonus tutor patriae et amicorum propugnator”.


    Concluindo, Sêneca define a liberdade como obediência a deus: “Deo parere libertas est”. (15.7)


    II. Análise da Parte II: §17-28


    1. A segunda parte deste livro acerca da vida feliz gira em torno da acusação que pesa contra Sêneca. Ele seria detentor de posses volumosas que contrastariam com a doutrina propalada por sua filosofia da moderação.


    Aquelas invectivas constam também dos relatos históricos de Tácito (Ann. 13, 42) e Dione Cássio (Storia Romana 61, 10).


    Tácito escreve que Suílio Rufo criticava Sêneca pelo excesso de patrimônio oriundo de sua amizade com o imperador Nero, de quem fora preceptor e conselheiro.


    2.Em sua defesa, Sêneca não nega as próprias incoerências nem esconde seus defeitos. Ele prefere transformar as acusações em temas de análise de tudo quanto a filosofia estoica propunha para o entendimento correto do agir humano, visto pelo prisma da moralidade. Em suma, Sêneca não quer ser modelo e pede que não se confunda a filosofia que ele professa, defende e ensina com sua vida particular. Ele se sente feliz já pelo fato de saber onde está o sumo bem e persegui-lo, ainda que a passos trôpegos, capengando.


    2.1 Como foi acenado acima, Dione Cássio, em Storia Romana, registra o fato de ter Sêneca cometido adultério com Agripina. A seguir, declara: “Isso não foi o único caso em sua conduta (de Sêneca) a aparecer, diametralmente, oposta aos ensinamentos de sua filosofia, já que, enquanto criticava a tirania, ele mesmo era preceptor de tiranos (tyrannodidaskalos)”.


    Caracteriza-o também como frequentador assíduo do palácio imperial.


    Dione fala ainda dos trezentos milhões de sestércios que Nero havia repassado para Sêneca.


    2.2 O relatório de acusações no texto de Dione enquadra-se no parágrafo 19.3 de A Vida Feliz, onde Sêneca escreve: “Se homens devotados à virtude são avaros, dissolutos e ambiciosos, que coisa sois vós que não suportais a virtude a ponto de não tolerar sequer ouvir o nome dela?” (“Si illi qui virtutem sequuntur avari, libidinosi ambitiosique sunt, quid vos estis quibus ipsum nomen virtutis odio est?”).


    Pelo visto, Sêneca ressalta as três acusações que Dione registra contra sua pessoa, a saber: avarento, libidinoso e ganancioso.


    2.3 Por sua vez, Tácito (Ann. 13, 42) especifica que Suílio tinha vituperado o descomunal patrimônio de Sêneca, atribuindo tudo à nefasta amizade com o imperador.


    Sêneca está ciente de tudo. Sabe que seu nome é matéria de excreção pública. Apesar disso, prefere conduzir o debate em nível de análise filosófica, sabendo também retrucar com vigor e até de modo contundente.


    2.4 A defesa elaborada por Sêneca limita-se ao plano teórico, prestigiando os valores da filosofia estoica sem pretensão de alçar seu nome pessoal como modelo de virtude para ninguém. Ele é claro: “não sou sábio... nem serei” (“non sum sapiens... nec ero”). O termo sábio então equivalia a virtuoso e honesto.


    Em outro lance, insiste no aspecto teórico de sua pregação: “Eis que falo não de mim e, sim, como é que se deve viver. Quando recrimino os vícios, em primeiro lugar, estou a reprovar os meus próprios. Assim que me for possível, viverei como deve ser vivida uma existência honesta” (“De virtute, non de me loquor, et cum vitiis convicium facio, in primis meis facio, cum potuero, vivam quomodo oportet”).


    2.5 Sêneca é sincero. Reconhece suas mazelas. Não se apresenta como santo nem como modelo. Apenas desempenha a função de mero auxiliar de reflexão crítica para ensinar a descobrir os vícios de dentro da alma e de fora, no convívio humano. Portanto, ele prima pela sinceridade e, por sinal, pela coragem.


    3. Depois de caracterizar a categoria dos “maldizentes que se enfeitam com as ofensas aos outros” (“at maledici, in alienam contumeliam venusti sunt”, 19.3), Sêneca desenvolve seu discurso em torno dos deveres do sábio.


    Principia, retomando a invectiva em voga, segundo a qual “os filósofos não praticam o que falam” (“non praestant philosophi quae loquuntur”, 20.1).


    Em resposta, Sêneca explica que os filósofos desempenham uma missão didática e sempre útil. Antes do mais, o que deve ser avaliado é sua boa intenção de educador. Isso prevalece sobre a prática da vida deles.


    3.1 Ao longo do parágrafo 20 (3.5), Sêneca disserta sobre o indivíduo que propõe como ideal de existência pautar seu comportamento pelos princípios éticos do estoicismo. Em síntese, ele deve estar pronto para fazer frente a qualquer incômodo sem perder-se no desequilíbrio ou entregar-se aos caprichos da sorte.


    3.2 De permeio, Sêneca traz à baila o problema da riqueza. Evitando abordar o aspecto palaciano e político, Sêneca concentra sua atenção na dimensão social. Indiretamente, faz a apologia da riqueza enquanto fonte de benefícios para o próximo: “não será excessivo aquilo que poderei repassar para quem o merece” (“nunquam id mihi multum erit quod dignus accipiet”, 20.4).


    3.3 Finda com um sermão místico, à guisa de pregador da religião cristã, já presente no império romano:


    “Quem se propõe a tais objetivos desejará atingi-los e fará todo o possível para tal, percorrendo o caminho que leva ao céu e, caso não conquiste a meta, caiu em meio de uma grande empresa.


    Vós que odiais tanto a virtude quanto quem a cultiva nada fazeis de novo. Quem tem problemas nos olhos não suporta a luz e os animais notívagos evitam o esplendor do sol. Apenas desponta o sol e já correm para esconderem-se nas suas covas e, por medo da luz, refugiam-se em qualquer brecha. Gemei e, rangendo os dentes no insulto aos bons, soltai a língua, mordei, já que não lograreis sequer deixar marca.” (20.6)


    4. Os modernos especialistas, na Itália, fazem o mapa detalhado do posicionamento delicado de Sêneca em face do mundo político de Roma. Ele era um palaciano. Recebera favores excepcionais dos imperadores. Isso força-o a enquadrar, de modo direto ou indireto, a política em voga no contexto de sua filosofia ético-moral. Aliás, missão difícil porquanto, de um lado, as intemperanças do poder público eram notórias, de outro lado, o próprio Sêneca perdera seu prestígio junto ao poder imperial.


    4.1 No texto da A Vida Feliz (4.2), ao definir o que é sumo bem, Sêneca declara: “força invencível de alma, vivaz, calma no agir e associada a grande humanidade com atenção ao próximo”. Aí, já evidencia que a moral está voltada para fora da pessoa que age ou opera eticamente. Ele reflete a intersubjetividade. Isso acena para a dimensão política.


    4.2 Mais explícito será Sêneca no texto De Clementia, no qual estabelece as quatro virtudes que devem caracterizar o mandatário do poder supremo, a saber: tranquilidade, magnitude, mansidão e magnificência.


    4.3 Destarte, é possível configurar a imagem do sábio, no exercício do poder máximo, segundo a concepção estoica. No parágrafo 25.4, Sêneca descreve toda essa magnificência real:


    “Imagina que eu seja o maior vencedor[…] imagina todos os reis dirigindo-me consultas; não é por isso que esquecerei de ser um homem, mesmo se exaltado como um deus.”


    No original: “Fac me victorem universarum gentium... iura reges petant. Me hominem esse máxime cogitabo, cum deus undique consalutabor”.


    4.4 Qual posição o sábio assume diante do imperador?


    No parágrafo 15.7, Sêneca deixa claro que, antes da obediência ao rei, prevalece a submissão a deus: “nascemos numa monarquia, aqui, obedecer a deus é ser livre” (“in regno nati sumus, deo parere libertas est”).


    Daí se conclui. Quando, acima (15.5), dizia que o homem sábio suporta ferimento e ama o comandante que o expõe à morte, Sêneca resguarda a dignidade da consciência religiosa: “primeiro deus, depois o rei!”. Essa consciência de responsabilidade perante deus explica porque, hoje, tanto no plano político do Estado como no campo místico da religião, há indivíduos dotados de coragem a ponto de ensejarem que sejam descortinados ao conhecimento público crimes e escândalos até, de recente, mantidos ocultos, graças à hipocrisia da “lei do silêncio” que impõe mordaça a ferro e a fogo.


    A resposta de quem for alvo de medida pseudodisciplinar de repressão por não se ter submetido à “lei do silêncio” é a mesma já editada por Sêneca: “obedecer a deus, eis a verdadeira liberdade” (“Deo parere, libertas est”).


    Luiz Feracine
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    Nesta primeira parte, Sêneca trabalha com definições. Ele conceitua o que são virtude, vício, vida digna e felicidade.


    Seu objetivo principal é aclarar a relação entre virtude e prazer. Afinal, nascemos para a dignidade da virtude ou para desfrutar os sentidos corpóreos como meros irracionais?


    Sêneca deixa nítido que a vida humana, antes de se pautar pelo prazer do conforto e das riquezas, depende, primariamente, do valor ímpar que aponta para o sumo bem.


    


    1.1 Questão preliminar: o que significa “viver feliz”?


    Viver de modo feliz, ó meu irmão Gálio[1], todos almejam; mas, quando se trata de ver, com nitidez, o que torna feliz a vida, então os olhos ficam ofuscados. De fato, é de tal monta a dificuldade em conseguir vida feliz que, quanto mais alguém, afanosamente, está em seu encalço, posto que tenha errado na escolha do caminho, mais se distancia porque é levado à meta oposta, porquanto a pressa só aumenta distância que as separa.


    Antes do mais, cabe determinar o que seja aquilo que estamos querendo. Depois, ponderar as circunstâncias nas quais poderíamos alcançá-lo de modo mais rápido.


    Ao longo do percurso, visto que adequado, iremos entendendo quanto progredimos dia a dia e qual a distância da meta para onde nos impulsiona o desejo natural.


    


    1.2 O risco de perder a pista


    Enquanto perambularmos, às cegas, sem acompanhar o condutor[2], debaixo de brado dissonante de vozes a ecoarem de todos os lados, então a breve vida descambará para enganos, apesar de estarmos a labutar, dia e noite, com as melhores das intenções.


    Decidamos para onde andar e o caminho a percorrer, todavia, nunca sem um esperto que conhece a estrada, já que não se trata de viagem semelhante às demais. Ali, tomando um atalho e interrogando os moradores, não há como desviar. Aqui, em vez disso, por mais conhecido e frequentado seja o trajeto, maior o risco de ficar à deriva.


    1.3 O perigo da opinião pública


    É preciso atentar para não seguir como ovelha o rebanho à frente, porque, não sabendo para onde ir, vai para onde as outras se dirigem.


    Realmente, nada mais pernicioso que se adequar à opinião pública, tendo por mais acertado o que é consensual. Como atestam numerosos exemplos, acontece findar vivendo não de acordo com a razão e, sim, imitando os outros.


    1.4 Ninguém erra sozinho


    É o que acontece numa grande chacina de seres humanos, quando a multidão se comprime. Ali, ninguém cai sem que também arraste o outro e, assim, os primeiros são o começo da queda dos demais.


    Isso também ocorre na vida. Ninguém erra somente para si, mas é causa do erro alheio.[3]


     É, sim, nocivo apoiar-se em quem precede, ainda mais quando cada um prefere dar crédito a outrem em vez de avaliar, judiciosamente, por si, omitindo avançar juízo próprio acerca da vida. Por isso, adota-se sempre a postura alheia. Destarte, o erro, passando de mão em mão, acaba por nos envolver e prejudicar.


    1.5 A força do mau exemplo


    Por força dos exemplos alheios, causamos nossa própria ruína. A única saída é afastar-se da multidão e, assim, pôr-se a salvo. Hoje, o povo se erige em defensa do seu próprio mal, entrando em conflito com o bom senso.


    É o que acontece nas eleições. Aqueles que foram eleitos para o cargo de pretores são vistos, com admiração, pelos que os elegeram.


    É que o beneplácito popular é volúvel e, de fato, muda. Aprova-se algo que, logo depois, é desaprovado. Eis o resultado de toda decisão com base no parecer da maioria.


    2.1 A verdade não é quantitativa


    Quando se trata da felicidade da vida, não se pode responder a modo de votação por mudança de lugar[4]: a maioria está desse lado, então, do outro lado está, a parte pior. Esse método não se aplica aos problemas humanos, para os quais a coisa melhor nem sempre agrada a maioria. Aqui, a multidão é argumento negativo.


    2.2 Não dar crédito às aparências


    Investiguemos o que há de melhor para ser feito e não o que é mais praticado[5]; o que conduz a obter felicidade duradoura e não o que só reflete aprovação popular, aquela desqualificada intérprete da verdade. Aliás, por vulgo eu entendo mesmo tanto quem veste túnica[6] quanto os que ostentam coroas[7].


    Eu não olho para a cor das vestes que cobrem o corpo. Não acredito em aparências. Tenho um instrumento melhor do que os olhos e mais confiável, que me permite distinguir o verdadeiro do falso. O bem da alma quem o descobre é ela mesma.


    2.3 Arrependimento torturante


    Aliás, a alma que logra desfrutar um átimo de respiro e reentrar em si mesma, então, com pesar, confessará a verdade, dizendo: quem me dera não tivesse feito aquilo que fiz; repensando o que tenho dito, invejo os mudos; tudo que desejei, ó santos deuses[8], considero execração dos inimigos; tudo que temi torna-se preferível ao que foi cobiçado.


    2.4 Esplendor que esconde miséria


    Tenho sido inimigo de muitos e, se há reconciliação entre os maus, então estou reconciliado, depois de tanto ódio. Em decorrência disso, agora, não sou sequer amigo de mim mesmo.


    Fiz de tudo para distinguir-me da massa e fazer-me notável por algum mérito, mas que outra coisa obtive senão ficar exposto a flechadas e oferecer o flanco à inveja?


    Estás[9] a ver aqueles que enaltecem a eloquência, buscam riqueza, cortejam favores e exaltam o poder? Todos esses indivíduos ou já são inimigos ou podem vir a ser. Isso, aliás, dá na mesma. Em suma, tantos admiradores quantos os invejosos.


    Afinal, por que não prefiro buscar um bem para dele desfrutar enquanto deleitável de verdade e não só de mera aparência?


    Todas essas coisas que cativam nossa atenção, perante as quais, atônito, um mostra ao outro, na verdade, esplendem por fora, mas, por dentro, são míseras.[10]


    3.1 O bem nos circunda


    Procuremos algo de bom não só na aparência, mas sólido, contínuo e formoso por dentro. Isso é o que vamos expor, trazendo à luz. Não está longe, não. Nós o encontraremos. Basta saber para onde estender as mãos. Por hora, estamos tateando, em meio à escuridão, tocando em coisas mais vizinhas que afloram ao nosso encontro como apetecíveis.


    3.2 A doutrina estoica[11]


    Para evitar delongas, deixo de fora as opiniões dos outros porquanto seria fastidioso elencá-las e discuti-las. Ouça a nossa. Quando digo “nossa”, não me associo a nenhum dos grandes estoicos. Tenho direito também eu de expressar meu ponto de vista.[12]
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